
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.395 - RS 
(2016/0178254-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MOVEIS POMZAN S A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO TRAMONTINI  - RS018341 

 PEDRO FIGUEIRÓ RAMBOR  - RS083723 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - 

RS041917 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO RETROATIVA 
DE LEI SUPERVENIENTE. DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO NO 
MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO. 
RECURSO IMPROVIDO.

I - O presente feito decorre da interposição de agravo de 
instrumento por Móveis Pomzan S.A. contra decisão que rejeitou sua exceção 
de pré-executividade, em execução fiscal movida pelo Estado do Rio Grande 
do Sul, objetivando o pagamento de ICMS e multa. No Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, a decisão agravada foi mantida.

II - Discute-se nos autos a retroatividade de lei tributária mais 
benéfica ao contribuinte, conforme prevê o art. 106, inciso II, alínea c, do 
Código Tributário Nacional. O Tribunal de origem afastou a aplicação 
retroativa da Lei Estadual n. 13.379/2010, ainda que mais benéfica ao 
contribuinte, por entender que a previsão contida no art. 106, inciso II, alínea c, 
do CTN restringe-se à multa tributária, que constitui penalidade, decisão esta 
que foi mantida, em reconsideração, por este Ministro Relator.

III - De fato, como alegado pelo Estado do Rio Grande do Sul, os 
juros de mora e a multa moratória possuem natureza jurídica diversa. Conforme 
estabelece o art. 161 do CTN, o crédito tributário pago após o vencimento 
será acrescido de juros de mora, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis, como é o caso da multa moratória. Esse foi o entendimento da 
Primeira Turma STJ, firmado no julgamento do REsp n. 1.006.243/PR que, 
apesar de tratar de matéria diversa do presente recurso especial, debateu sobre 
os institutos dos juros de mora e da multa moratória, razão pela qual é aplicável 
ao caso dos autos, mutatis mutandis. Eis alguns trechos do julgado: "[...] 
Outrossim, é cediça a possibilidade de cumulação dos juros de mora e multa 
moratória, tendo em vista que os dois institutos possuem natureza diversa 
(artigo 161, do CTN): 'A multa de mora pune o descumprimento da norma 
tributária que determinava o pagamento do tributo no vencimento. Constitui, 
pois, penalidade cominada para desestimular o atraso nos recolhimentos. Já os 
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juros moratórios, diferentemente, compensam a falta de disponibilidade dos 
recursos pelo sujeito ativo pelo período correspondente ao atraso' [...]." 

IV - Esclarecido tal ponto, é possível concluir que a aplicação 
retroativa da lei mais benéfica, prevista no art. 106, inciso II, alínea c, do CTN, 
restringe-se às penalidades, não incluindo os juros de mora nem a correção 
monetária, razão pela qual o acórdão regional recorrido não merece reforma.

V - Embargos de declaração conhecidos como agravo interno. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
recebeu os embargos de declaração como agravo interno e negar-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
RelatorBrasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.395 - RS 
(2016/0178254-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre da interposição de agravo de instrumento por Móveis 

Pomzan S.A. contra decisão judicial que rejeitou sua exceção de pré-executividade, em 

execução fiscal movida pelo Estado do Rio Grande do Sul, objetivando o pagamento de 

ICMS e multa.

No Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a decisão agravada foi 

mantida em acórdão assim ementado:

AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. JUROS 
MORATÓRIOS. APLICAÇÃO RETROATIVA DE LEI SUPERVENIENTE.

A lei tributária que altera os índices de correção monetária e juros 
moratórios do crédito tributário não se aplica retroativamente, ainda que benéfica ao 
contribuinte. O artigo 106, inciso II, do CTN somente se aplica às multas tributárias. 
Agravo desprovido.

Móveis Pomzan S.A. interpôs recurso especial, com fundamento na alínea a do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, cujo seguimento foi negado na origem, 

ensejando a interposição de agravo nos próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual foi dado provimento ao recurso especial, consoante resumo da decisão:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. 
RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Contra essa decisão, o Estado do Rio Grande do Sul interpôs agravo interno, 

no qual requereu a reforma da decisão, sob o argumento de que o art. 106, inciso II, alínea c, 

do Código Tributário Nacional aplica-se somente à multa moratória, e, no caso dos autos, a 

Lei Estadual n. 13.379/2010 instituiu nova correção monetária do imposto devido.
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Em nova decisão monocrática, o Superior Tribunal de Justiça reconsiderou a 

decisão agravada, consoante o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com fundamento no 

caput do art. 259 c/c o art. 255, § 4º, inciso II, do RISTJ, reconsidero a decisão agravada 

para negar provimento ao recurso especial."

Interpostos embargos de declaração por Móveis Pomzan S.A., a parte 

embargante traz argumentos contrários aos fundamentos da decisão recorrida.

Tendo em vista que os embargos apresentados possuem nítida feição de agravo 

interno, a parte embargante foi intimada para complementar as razões recursais.

Apresentada impugnação, a parte ora recorrida requer o desprovimento do 

recurso.

É o relatório. 
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.395 - RS 
(2016/0178254-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Embargos de declaração conhecidos como agravo interno, passo a análise do 

recurso.

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

Discute-se nos autos a retroatividade de lei tributária mais benéfica ao 

contribuinte, conforme prevê o art. 106, inciso II, alínea c, do Código Tributário Nacional.

O Tribunal de origem afastou a aplicação retroativa da Lei Estadual n. 

13.379/2010, ainda que mais benéfica ao contribuinte, por entender que a previsão contida no 

art. 106, inciso II, alínea c, do CTN restringe-se à multa tributária, que constitui penalidade, 

decisão esta que foi mantida, após reconsideração deste Ministro Relator, em agravo interno.

De fato, como alegado pelo Estado do Rio Grande do Sul, os juros de mora e 

a multa moratória possuem natureza jurídica diversa. Conforme estabelece o art. 161 do CTN, 

o crédito tributário pago após o vencimento será acrescido de juros de mora, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis, como é o caso da multa moratória, in verbis:

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de 
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da 
imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia 
previstas nesta Lei ou em lei tributária.

Documento: 1849952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2019 Página  5 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Esse foi o entendimento da Primeira Turma STJ, firmado no julgamento do 

REsp n. 1.006.243/PR que, apesar de tratar de matéria diversa do presente recurso especial, 

debateu sobre os institutos dos juros de mora e da multa moratória, razão pela qual é aplicável 

ao caso dos autos, mutatis mutandis. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DECRETO-LEI 
1.025/69. ENCARGO DE 20%. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INCLUSOS. 
TAXA SELIC. CABIMENTO. JUROS MORATÓRIOS. MULTA MORATÓRIA. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA.

[...]
6. Outrossim, é cediça a possibilidade de cumulação dos juros de mora e 

multa moratória, tendo em vista que os dois institutos possuem natureza diversa 
(artigo 161, do CTN): "A multa de mora pune o descumprimento da norma tributária 
que determinava o pagamento do tributo no vencimento. Constitui, pois, penalidade 
cominada para desestimular o atraso nos recolhimentos. Já os juros moratórios, 
diferentemente, compensam a falta de disponibilidade dos recursos pelo sujeito ativo 
pelo período correspondente ao atraso" (Leandro Paulsen, in Direito Tributário, 
Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência, Livraria do 
Advogado e ESMAFE, 8ª Ed., Porto Alegre, 2006, pág. 1.163) (Precedentes das 
Turmas de Direito Público: AgRg no AgRg no Ag 938.868/RS, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 04.06.2008; e REsp 
530.811/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
06.03.2007, DJ 26.03.2007).

7. Ademais, não se revela cognoscível a insurgência especial fundada na 
alegada violação dos artigos 142 e 43, do CTN, uma vez necessário o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos para o deslinde da controvérsia, providência 
insindicável ao STJ em sede de recurso especial, ante o teor da Súmula 7/STJ.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.006.243/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 24/3/2009, DJe 23/4/2009.)

Esclarecido tal ponto, é possível concluir que a aplicação retroativa da lei mais 

benéfica, prevista no art. 106, inciso II, alínea c, do CTN, restringe-se às penalidades, não 

incluindo os juros de mora nem a correção monetária, razão pela qual o acórdão regional 

recorrido não merece reforma.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

conheço dos embargos de declaração como agravo interno e nego provimento ao presente 

recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0178254-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 948.395 / RS

Números Origem:  00510500054184  00676059420168217000  02231820220158217000  
02481916320158217000  02978261320158217000  03340106520158217000  
2481916320158217000  3340106520158217000  70056486325  70065378044  
70065628133  70066124488  70068574110

PAUTA: 13/08/2019 JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOVEIS POMZAN S A 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO TRAMONTINI  - RS018341 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - RS041917 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOVEIS POMZAN S A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO TRAMONTINI  - RS018341 

 PEDRO FIGUEIRÓ RAMBOR  - RS083723 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - RS041917 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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